
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 205569 - SP (2024/0201791-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - 

SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL DA 

BARRA FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP
 

EMENTA

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE PRATICAR, INDUZIR OU 

INCITAR DISCRIMINAÇÃO DE PESSOA EM RAZÃO DE SUA 
DEFICIÊNCIA. ART. 88 DA LEI 13.146/2015. CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.  INTERNALIZAÇÃO PELO 
DECRETO 6.949/2009.  DISSEMINAÇÃO DE CONTEÚDOS ILÍCITOS POR 
REDE SOCIAL ABERTA. PRESUNÇÃO DE TRANSNACIONALIDADE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

I - No caso dos autos, os fatos em apuração referem-se à publicação, no 
Instagram, de um show de stand-up comedy que contém piada que, em tese, 
configura o crime de discriminação contra pessoa com deficiência previsto no art. 
88 da Lei n. 13.146/2015.

II - Segundo a jurisprudência da Terceira Seção, a transnacionalidade dos 
delitos de publicação de material ilícito em redes sociais abertas é presumida, sendo 
desnecessária a demonstração de que o conteúdo veiculado atingiu usuários no 
exterior.

III - Ao assinar a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, o Brasil se comprometeu a proibir práticas discriminatórias contra esse 
grupo, consoante se depreende dos artigos 5 e 16 Decreto n. 6.949/2009. Soma-se a 
isso o fato de que a Lei n. 13.146/2015, que  tipificou o delito em investigação, 
menciona expressamente possuir como base o referido tratado internacional.

Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Federal.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conhecer do conflito para 
declarar competente o Juízo Federal da 5ª Vara Criminal de São Paulo - SJ/SP, o 
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suscitante, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
A Sra. Ministra Daniela Teixeira e os Srs. Ministros Otávio de Almeida 

Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel 
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
 
                  Brasília, 13 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - 

SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL DA 

BARRA FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP
 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE 
PRATICAR, INDUZIR OU INCITAR DISCRIMINAÇÃO 
DE PESSOA EM RAZÃO DE SUA DEFICIÊNCIA. ART. 
88 DA LEI 13.146/2015. CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.  
INTERNALIZAÇÃO PELO DECRETO 6.949/2009.  
DISSEMINAÇÃO DE CONTEÚDOS ILÍCITOS POR 
REDE SOCIAL ABERTA. PRESUNÇÃO DE 
TRANSNACIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL.

I - No caso dos autos, os fatos em apuração referem-se 
à publicação, no Instagram, de um show de stand-up comedy 
que contém piada que, em tese, configura o crime de 
discriminação contra pessoa com deficiência previsto no art. 
88 da Lei n. 13.146/2015.

II - Segundo a jurisprudência da Terceira Seção, a 
transnacionalidade dos delitos de publicação de material 
ilícito em redes sociais abertas é presumida, sendo 
desnecessária a demonstração de que o conteúdo veiculado 
atingiu usuários no exterior.

III - Ao assinar a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, o Brasil se 
comprometeu a proibir práticas discriminatórias contra esse 
grupo, consoante se depreende dos artigos 5 e 16 Decreto n. 
6.949/2009. Soma-se a isso o fato de que a Lei n. 
13.146/2015, que  tipificou o delito em investigação, 
menciona expressamente possuir como base o referido 
tratado internacional.

Conflito conhecido para declarar a competência da 
Justiça Federal.
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RELATÓRIO

Trata-se de conflito de competência deflagrado pelo JUÍZO FEDERAL DA 

5A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SJ/SP por entender que o JUÍZO DE 

DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL DA BARRA FUNDA - DIPO 4 - 

SÃO PAULO - SP é o competente para processar eventual ação penal sobre o delito do 

art. 88 da Lei n. 13.146/2015, uma vez que a transnacionalidade da conduta, por si só, 

não tem o condão de transferir a competência da persecução criminal à Justiça Federal (fl. 

146).

O Juízo Suscitado, ao seu turno, acolheu manifestação ministerial no sentido 

de que a competência seria da Justiça Federal pelos seguintes motivos: a) o delito em 

investigação teria ocorrido em rede social de amplo acesso; e b) a discriminação por 

motivo de deficiência está prevista na Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência  (fls. 132 e 138).

O Ministério Público Federal opinou pela competência da Justiça Estadual (fls. 

159-161).

É o relatório.

VOTO

Ao apreciar o CC 175525/SP, a Terceira Seção mencionou que a Justiça 

Federal detém competência para julgar as ações penais sobre a prática, a indução ou a 

incitação à discriminação ou ao preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 

nacional, praticadas em redes sociais abertas.

Confira-se:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DE PRÁTICA, 
INDUÇÃO OU INCITAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO OU AO 
PRECONCEITO DE RAÇA, COR, ETNIA, RELIGIÃO OU 
PROCEDÊNCIA NACIONAL. CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL. ASSINATURA E RATIFICAÇÃO 
PELO BRASIL. INTERNALIZAÇÃO PELO DECRETO N. 
65.810/1969. TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA PELA LEI N. 
7.716/1989. DISSEMINAÇÃO DE CONTEÚDOS ILÍCITOS POR 
MENSAGEIROS ELETRÔNICOS. GRUPO DE WHATSAPP. 
AUSÊNCIA DE TRANSNACIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA 
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JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A competência da Justiça Federal, quando ancorada no 

inciso V do art. 109 da Constituição Federal, exige não apenas que o 
crime praticado tenha sido previsto em tratado ou convenção 
internacional mas também que tenha havido o início de execução no 
Brasil e que haja previsão ou efetiva ocorrência do resultado no exterior, 
ou vice-versa.

2. O Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, internalizada 
pelo Decreto n. 65.810/1969, tendo cumprido seu compromisso de 
tipificar a conduta de difusão de ideias baseadas na superioridade ou 
ódio raciais, bem como qualquer incitamento à discriminação social, no 
art. 20, caput, da Lei n. 7.716/1989.

3. A presunção da transnacionalidade de delito de publicação 
de material ilícito em sites nacionais e/ou estrangeiros ou em redes 
sociais abertas deriva de sua potencial visualização imediata por pessoas 
localizadas em qualquer parte do mundo. Desnecessidade, nessa 
específica hipótese, de demonstração de efetiva postagem e/ou 
visualização em território alienígena para fins de configuração da 
competência da Justiça Federal comum (orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal).

4. A troca de conteúdos ilícitos por meio de mensageiros 
eletrônicos por integrantes de grupo específico não carrega a 
potencialidade automática de visualização desse material no exterior, 
ainda que demonstrada a presença de um componente que criou sua 
conta com vinculação a linha telefônica de prefixo estrangeiro.

5. Competência da Justiça comum estadual para o 
processamento do feito" (CC n. 175.525/SP, Rel. Terceira Seção, Min. 
João Otávio de Noronha, DJe de 11/12/2020).

 
 

No caso dos presentes autos, entendo que a investigação e a eventual ação 

penal devem tramitar perante a Justiça Federal. Isso porque os fatos em apuração 

referem-se à publicação, no Instagram, de um show de stand-up comedy que contém 

piada que, em tese, configura o crime de discriminação contra pessoa com 

deficiência previsto no art. 88 da Lei n. 13.146/2015 (fl. 141).

Segundo o precedente supramencionado, em situações como a que se 

apresenta, a transnacionalidade do delito é presumida, sendo desnecessária a 

demonstração de que o conteúdo veiculado atingiu usuários no exterior. Ademais, ao 

assinar a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o 

Brasil se comprometeu a proibir práticas discriminatórias contra esse grupo, consoante se 

depreende dos seguintes dispositivos do Decreto n. 6.949/2009 (grifei):
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"Artigo 5
Igualdade e não-discriminação 
(...)
2.Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação 

baseada na deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e 
efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo.

(...)
Artigo 16
Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 
1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas 

de natureza legislativa, administrativa, social, educacional e outras para 
proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, 
contra todas as formas de exploração, violência e abuso, incluindo 
aspectos relacionados a gênero.

(...)
5.Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, 

inclusive legislação e políticas voltadas para mulheres e crianças, a fim 
de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra 
pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, caso 
necessário, julgados."

 
 

Não é por outra razão que a Lei 13.146/2015, que tipificou o crime em 

investigação, assim dispõe (grifei):

 
"Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 
Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o 
procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, 
desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 
de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno."

 
Por essas razões, em que pesem as considerações do Ministério Público 

Federal e do Juízo Suscitante, entendo que o presente conflito deve ser conhecido para 

fixar a competência da Justiça Federal.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2024/0201791-8 PROCESSO ELETRÔNICO CC 205.569 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15106151920238260050  50039756420244036181

EM MESA JULGADO: 13/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO FORO CENTRAL CRIMINAL DA BARRA 

FUNDA - DIPO 4 - SÃO PAULO - SP 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar 
competente o Juízo Federal da 5ª Vara Criminal de São Paulo - SJ/SP, o suscitante, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Daniela Teixeira e os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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